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PROJETO DE LEI Nº 0285/2022  

Em, 18 de maio de 2022. 
 

INSTITUI O SISTEMA DE SEGURO PARA 
VEÍCULOS ESTACIONADOS NAS VIAS E NOS 
LOGRADOUROS PÚBLICOS DENOMINADOS 
SISTEMA DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO 
PAGO ( PARQUÍMETRO) NO MUNICÍPIO DE 
CABO FRIO.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º  - Fica instituída a obrigatoriedade da contratação de seguro para cobertura 

de eventuais avarias, furtos ou roubos dos veículos estacionados nas vias e nos 
logradouros públicos denominados Sistema de Estacionamento Rotativo Pago 
(Parquímetro) no âmbito do Município de Cabo Frio. 

 
Art. 2º - Serão cobertos pelo seguro previsto no art. anterior os veículos que, 

comprovadamente,preencherem os critérios estabelecidos pela Lei que criou o 
estacionamento Sistema de Estacionamento Rotativo Pago ( Parquímetro). 

 
Art. 3º - Uma parte do bilhete será destacada e ficará em poder do proprietário do 

veículo estacionado, onde constarão todos os dados que comprovem o estacionamento 
do veículo. 

 
Parágrafo Único. A prefeitura ou concessionária que explore o serviço do ( 

Parquímetro)  fará constar na parte do bilhete que ficará com o condutor do veículo 
estacionado a expressão: 

"ESTE ESTACIONAMENTO MANTERÁ CONTRATO DE SEGURO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL". 

 
Art. 4º - Os recursos destinados à contratação do seguro previsto por esta lei, terão 

origem no próprio valor arrecadado com a cobrança do (Parquímetro)  não onerando o 
contribuinte. 

 
Art. 5º - O Poder Executivo Municipal regulamentará, através de Decreto a 

presente Lei no prazo de 90 dias. 
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Art. 6º -  Esta Lei entra em vigor após 90 dias de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 18 de maio de 2022. 
 
 

JOSIAS ROCHA MEDEIROS 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

Com o crescimento do número de cidades onde as Prefeituras adotam este sistema 
de estacionamento em suas vias públicas, danos com o veículo estacionados na vaga 
desse tipo de serviço, vem sendo um problema recorrente. 

Cumpre salientar o fato de que mesmo sendo um serviço concedido e prestado 
pela empresa privada, ele não perde sua natureza de serviço público. Isto se dá pelo fato 
de que a Administração Pública possui competência para explorá-lo, ou "repassá-lo" 

para quem lhe faça, ou seja, mesmo que não seja ela a exploradora do serviço de 
estacionamento pago nas vias, este é um serviço seu, e jamais perderá tal caráter. 

Devemos suscitar ainda, o chamado "DEVER DE GUARDA". Trata-se de 
instituto jurídico, comum em contratos com estacionamentos privados, o qual obriga o 
contratado a zelar pela guarda do veículo, e entregá-lo no mesmo estado em que se 
encontrava no momento em que ali foi estacionado. 

Este tipo de contrato é sintagmático, ou seja, causa obrigações a ambas as partes 
celebrantes, afinal, o contratado deve guardar o bem depositado, tendo como 
contraprestação o pagamento efetuado pelo contratante. 

Na mesma esteira de pensamento quando o Estado cobra uma tarifa para que os 
cidadãos estacionem, resta presumido um contrato de depósito, que acarretaria em dever 
de guarda, no caso, do estado, ao veículo estacionado. 

Assim como os estacionamentos "comuns", a Administração Pública estará 
recebendo o pagamento do condutor, e assim sendo, terá a obrigação de guarda ao 
veículo. Em casos de furto, roubo ou danos, se comprovado que o veículo estava 
estacionado na área do Sistema de Estacionamento Rotativo Pago ( Parquímetro), teria o 
condutor direito a receber indenização do Gestor Público (no caso, o responsável pelo 
"estacionamento público"). 

Reforçando este entendimento, lembramos que a Responsabilidade Civil da 
Administração Pública é OBJETIVA, ou seja, obrigação de reparar os danos ou 
prejuízos de natureza patrimonial ou extra patrimonial que uma pessoa cause a outrem, 
independentemente de culpa. 

Consagrando esta esteira de raciocínio, preconiza o artigo 37, §6º da Constituição 
Federal: 
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 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade,publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem 

a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 

culpa". 

Desse modo, esta caracterizado que, uma vez em que o cidadão fez uso do 

estacionamento público, arcando com sua obrigação de pagar pela área do  Sistema de 

Estacionamento Rotativo Pago ( Parquímetro) , este se encontra coberto pelo amparo 

estatal, sendo que caso ocorra qualquer dano ou perda do veículo, será demonstrada a 

má qualidade na prestação de serviço de caráter administrativo, situação a qual irá gerar 

ao Estado o dever de cobrar a empresa contratada p pagamento da eventual indenização. 

Por fim, devemos elucidar que as empresas privadas que exploram o serviço de 

estacionamento rotativo concedido às pela Administração Pública equiparam-se aos 

estacionamentos particulares, pois prestam serviços do mesmo gênero, recebendo a 

contraprestação do contratante, e assim, são também responsáveis por qualquer eventual 

indenização. 

Se o Agente Público opta por instalar o estacionamento rotativo em suas vias, ele 

deve estar ciente de que a partir do momento em que se inicia a cobrança pelo uso do 

serviço, será gerado o dever de guarda pelo bem do usuário, com responsabilidade pelos 

danos ali ocorridos. 
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